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PARECER Nº 543/2024 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 38/2022 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Isac Felix, Edir Sales e 
André Santos, visa dispor sobre a inclusão da Lei Maria da Penha como disciplina obrigatória 
na grade curricular nos estabelecimentos da rede pública de ensino do Município de São 
Paulo. 

Estabelece o art. 2º da propositura que caberá ao corpo diretivo da escola definir em 
qual disciplina o tópico da Lei Maria da Penha, disposto no art. 1º será abordado, primando 
pela inclusão dos seguintes pontos: 

I - contribuir para o conhecimento da comunidade escolar acerca da Lei nº 11.340, de 
07 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha; 

II - impulsionar as reflexões sobre o combate à violência contra a mulher, divulgando o 
serviço Disque-Denúncia Nacional de Violência contra a Mulher, Disque 180; 

III - explicar sobre a necessidade da efetivação de registros nos órgãos competentes 
de denúncias dos casos de violência contra a mulher, onde quer que ela ocorra. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de 
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 15/05/2024. 
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